
GOVERNO    DO    POVO

A Sua Senhoria o Senhor
Procuradoria / Assessoria Juridica do Município de Brejão/PE,

Assunto: Parecer Jurídico. Possibilidade de Contratação Direta.

3ÊjeáoERSv:g_g3sDCEOFOTE#oRADkRSEPT.AiTV[fTDRii"MSEANTD5#àTM|8âo(APuATEfcET;ã:Ê&ÃÊ
INCINERAÇAO)    E    DESTINAÇÃO    FINAL    DE    RESÍDUOS    DE    SERVIÇOS    DE    SAÚDE    (RSS)
PERTENCENTES AOS GRUPOS A, 8 E E, PRODUZIDOS PELA REDE
SAUDE, COM ACONDICIONAMENTO EM BOMBONAS DE 200 LITR

Vigência:  12 (doze)  meses.

Fundamentação: Observado o disposto, deverá considerar os
75,   inc.   1,   c/c   § 3°,   da   Lei   Federal  n°  14.133,   de  01.04.2

12.2006 e  147,  de 07.08.2014;  Leí Federal  n°  12,846,  de
2015;  Deçreto  Federal  n.12,343, de 30,12,2024  qu

3,  de  1°  de  abril  de  2021;  Decretos  Municipais

ção pertinente e consideradas as alterações p

e Req#isitante: Secretaria Mmicipal de Saúde ~ FMS.

nhor Procuradorj

DO FUNDO  MUNICIPAL  DE

tivos:  Na forma do Ari.

plementares   n°   123,   de
SSreto Federal  n° 8.538,  cíe

alores estabelecidos  na  lei  n°
2024`,  n°  031,  de  05.12.2017  e

referidas normas.

Cumprimentando-o cordialmente,  por determinação do  Gestor Municipal,  encaminho e solicito
de  V,Sa,  que  seja  analisado  para  emissão  do  Parecer Jurídico  acerca  da  possibilidade  da  utilização

para  Contratação  Direta  objetivando  autorizar  o  andamento  do  processo  administrativo  para  objeto
¢j acima, nos termos da fundamentação específica.

lícitação  da  Secretaria  Municipal  Requisitante,  documentação  anexo,  se  dá  em
¥Íftüde  da  nece
transporiej tr
de saúde.

ade  de  contratação  de  pessoa jurídica  considerando  que  os  serviços  de  co[eta,
nto {émico (autoclavagem e incineração) e destinação final de resíduos de serviços

Neste  contexto,  buscam
dúvida que se apresenta refere-se

olaboração  da  Procuradoria  Geral  Jurídica  para  esclarecer  a
Çessidade acerta da possibilidade legal da contratação direta.

0  Agente  de  Contratação  tem  como  objetivo  assegurar  a  transparência  e  conformidade  de
todos  os  processos  relacionados  à  aplicação  da  Lei  Federal  n.14.133/2021,  e  Decreto  Municipal  n,
04/2024   e   alterações   posteriores.   Dessa   forma,   é   imprescindível   obtermos   um   parecer  jurídico
fornecido pela Procuradoria Geral Jurídica,  para orientar na contratação direta da proponente.

Ressaltamos   que  este   respaldo   técnico  jurídico  é  crucial   para  o  correto  andamento  dos

procedimentos da referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

Praça Melquiades Bernardo, 1  . Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF:  10.131.076/0001 -00                                               gffi H6i€aSa®@breja®ape.g®V.br
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GOVERNO    DO    POVO

ApÓs a análise,  solicitamos o encaminhamento do Parecer Jurídico a Autoridade Superior para
os devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Departamento de Licitações e Contratos
Brejão/PE, em 20 de janeiro de 2025.

-`
o Praça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE,
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GOVERNO    DO    POVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO -FMS N° 002/2025.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 003/2025.

PARECER JURÍDICO N° 061/2025.

OBÚETO:  "Contratação  de  empresa  para  execução  de  coleta,  transporte,
tratamento  térmico  (autoclavagem  e  incineração)  e destinação  final  de  RSS
(lixo  hospitalar  infectante - grupo  A,  8,  E),  produzido pela  rede  de  órgã.os
municipais ligados ao Fundo Municipal de Saúde de Brejão (Bombonas 200
LT).„

ORIGEM:  DBPARTAMENTO DE LICITAC]ÕES E CONTRATOS.

1.   RELATÓRIO.

Recebe    esta    Procuradoria    Municipal    pedido    de    parecer
encaminhado pelo Agente de Contratação do Município relativo a possibilidade
descrita no processo administrativo,  que trata da abertura de  dispensa de
licitação  que objetiva a "Contratação  de  empresa para execução  de  coleta,
transporte,  tratamento  térmico  (autoclavagem  e  incineração)  e  destinação
final de RSS (1ixo hospitalar infectante -grupo A, 8, E), produzido pela rede
de  órgãos  municipais  ligados  ao  Fundo  Municipal  de  Saúde  de  Brejão

(Bombonas 200 IJT).".

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações, que
na sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes
a toda e qualquer contratação pública, independentemente de efetivarem-se
na via licitatórias ou através de contratação direta.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento

jurídico  é  feito  nos  termos  do  Art.8°,  §3°  da  Lei  14.133/2021  (Nova  Lei  de
Licitações   e   Contratos),   abstraindo-se   os   aspectos   de   conveniência   e

oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a área
responsável  atente  sempre  para  o  princípio  da  impessoalidade,  que  deve

nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

®         Praça  Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ: 10.131.076/00001-00
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2.  FUNDi"ENTAÇÃO.

2.1.    Hipótese de dispensa de licitação na forma do art. 75, I da
Lei n°  14.133/2021.

Como   se   sabe,   o   inciso   Xxl   do   art.   37   da   CRFB   traz   a
obrigatoriedade   imposta   ao   Poder   Público   de   promover   procedimento
licitatório  sempre  que  se  pretende  contratar  obras,  serviços,  compras  e
alienações, ressalvando-se os casos especificos trazidos pela legislação.

Quanto a estes últimos, a Lei n° 14.133/2021 disciplina os atos e
procedimentos    necessários    à    realização    de    contratação    direta    pela
Administração  Pública.,  estando-se, no caso,  diante da hipótese prevista no
art+ 75, 1, do normativo, na qual é dispensável a licitação para contratação que
envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), atualizados para R$
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e
quinze centavos) em virtude do Decreto n. 12.343, de 30 de dezembro de 2024,
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de
veiculo s automotores.

Para aferição dos valores referentes a tal 1imite, a Administração
deverá observar o somatório dos valores despendidos no exercício financeiro
pela mesma unidade gestora, tomando em vista as despesas realizadas com
objetos de mesma natureza(§ 1°).

Exige-se,  ainda que as dispensas de pequeno valor (inciso 1 e 11)
sejam preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrõnico
oficial,  no prazo mínimo de 3  (três)  dias úteis com a especificação do objeto
pretendido  e  com  a  manifestação  de  interesse  da Administração  em  obter
propostas  adicionais  de  eventuais  interessados,  devendo  ser  selecionada  a
proposta mais vantajosa (§3°).

Além  disso,  indica-se  que  as  contratações  de  que  tratam  tal
hipótese  (incisos 1 e 11)  serão preferencialmente pagas por meio de cartão de
pagamento,  cujo  extrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido  à  disposição  do
público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)-§3°.

Para  além  disso,   é  necessá.rio   o   atendimento   aos   requisitos
elencados no art.  72,  o  qual traz quais  os  documentos necessários  para se
instruir os processos de contratação direta.

®         Praça  Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ: 10.131.076/00001-00
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GOVERNO    DO    POVO

0 inciso 1 do art.72 fixa que o primeiro passo da cont
é a apresentação do documento de formalização de demanda e, se
estudo  técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de  referência,  projeto
básico ou projeto executivo.

Por sua vez,  o  Estudo Técnico  Preliminar-  ETP,  é  o  documento
constitutivo  da  primeira  etapa  do  planejamento  de  uma  contratação  que
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados,
caso se conclua pela viabilidade da contratação.

Quanto à análise riscos, trata-se do momento em que se analisa
o que pode afetar o objetivo esperado pela contratação bem como "a avaliação
de cada um dos riscos identificados, de modo a aferir a probabilidade de virem
a  ocorrer  e  o  impacto  que  promoverão,  caso  ocorram".  E  com  base  nas
informações constantes no ETP e gerenciamento de riscos serão elaborados o
Termo de Referência ou Projeto Básico e/ou projeto executivo,  os quais são
necessários  para  o  desenvolvimento  regular .das  contratações  de  bens  e
serviços.

Já o inciso 11 do Art.  72  precofliza a indicação da estimativa da
despesa,  sendo  necessário  proceder  à  pesquisa  de  preços já  que  o  valor
previamente estimado da contratação deverá ser compativel com os valores
praticados pelo  mercado,  considerados  os  preços  constantes  de  bancos  de
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto  (art.
23).

0 inciso 111 indica a necessidade de parecer jurídico e técnico, se
Íbr  o  caso,  que  demonstre  o  atendimento  dos  requisitos  exigidos.  Como
destacado   anteriormente,   o   §4°   do   art.   53   prevê   caber   ao   órgão   de
assessoramento  jurídico   da  Administração  realizar  o  controle  prévio   de
legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres
e de seus termos aditivos.

Por  sua  vez,  o  inciso  IV  do  art.   72  prevê  a  necessidade  de
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido. Tal previsã.o tem razão de ser na medida em
que  é  necessário  que  a  Administração  Pública  comprove  ter  previsão  de
recursos orçamentá.rios suficientes para cumprir com os compromissos que
pretende assumir.

0  inciso  V  do  art.  72  exige  que  seja  comprovado  que  o  futuro
contratado preenche os requisitos de qualificação mínima e suficientes para
executar o objeto e idoneidade para contratar com a administração pública,
nos termos elencados nos artigos 62 a 70 da Lei  14.133/2021.

®         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ:  10.131.076/00001-00
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0 inciso Vl do art.  72 exige que o processo de
seja   instruido   com   documento   que   demonstre   a   razão   da   escolha   do
contratado. À luz da regra de obrigatoriedade de motivação com a respectiva
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que alicercem a decisão de
dispensa ou declaram a inexigibilidade de processo licitatório (art.  50, IV da
Lei  9874/1999),  tem  a  Administração  o  dever  de  justificar  a  escolha  do
contratado.

0 inciso VIl do art.  72 preceitua a necessidade de demonstração
da  justificativa   do   preço.   Como   observado   quãndo   da   necessidade   da
estimativa de despesa o valor previamente estimadó da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços
constantes   de   bancos   de   dados   públicos   e   as   quantidades   a   serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do  local de  execução do  objeto  (fft.  23).  Já. o inciso VIIl  do  art.  72  prevê  a
necessidade  de autorização da autoridade competente para a realização  da
contratação direta.

Por derradeiro, o parágrafo único do art. 72 exige que o ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá. ser
`divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrõnico oficial, o que
também deverá ser observado.

Fixadas tais premissas, adentra-se às especificidades da presente
contratação direta com fulcro no art. 75, I da Lei  14.133/2021.

3.  Conclusão.

Ante o exposto, esta Procuradoria Juridica Municipal OPINA pela
possibilidade  juridica   da   contratação   direta   por   dispensa   de   licitação
fundamentada no art.  75, inciso 1, da Lei n.14.133/2021, de empresa para
execução de serviços na adequação de pintura da Academia das Cidades para
as cores da bandeira do Município de Brejão.

®         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
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A Sua Senhoria o Senhor
Controlador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer,  Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto:  Serviços.  CONTRATAÇÂO  DIRETA,  VIA  DISPENSA  DE  LlçlTAÇÂO,  PARA  PRESTAÇÂO
DE   SERVIÇ.OS   DE   COLETA,   TRANSPORTE,   TRATAMENTO   TERMICO   (AUTOCLAVAGEM   E
INCINERAÇAO)   E    DESTINAÇÃO   FINAL    DE    RESÍDUOS   DE    SERVIÇOS   DE   SAÚDE    (RSS)
PERTENCENTES AOS GRUPOS A,  8 E E, PRODUZIDOS PELA REDE DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE, COM ACONDICIONAMENTO EM BOMBONAS DE 200 LITR

Vigência:  12 (doze) meses.

Fundamentação:  Observado o disposto, deverá considerar os s
75,   inc.1,   c/c  §   3°,   da   Lei   Federal   n°   14.133,   de   01.04.20

14.12.2006 e  147,  de  07.08.2014;  Lei  Federal  n°  12+846,  de  01

10.2015;  Decreto  Federal  n.12k343,  de  30.12.2024  que

33,  de  1°  de  abril  de  2021;  Decretos  Municipais  n°
lação pertinente e consideradas as alterações

e Requisitante: Secretaría Municipal de Saúde -FMS,

Ílustríssimo Senhor Controlador,

ativos:  Na forma do Art,
ementares  n°  123,   de

reto  Federal  n° 8.538,  c!e
Ores estabelecidos  na  lei  no

24,  n°  031,  de  05.12.2017  e
n.cías normas.

Cumprimentando-o  cordialmente,  por determinação  do  Gestor  Municipal,  encaminho  e  solicito
de  V.Sa,  que  seja  analisado  para  emissão  do  Parecer  acerca  da  possibilidade  da  utilização  para
Contratação  Direta  objetivando  autorizar o  andamento  do  processo  administrativo  para  objeto  acima,
nos termos da fundamentação específica.

Conforme  sglícitação  da  Secretaria  Municipal  Requisitante,  documentação  anexo,  se  dá  em
¥iriude  da  necessidáde  de  contrataçãQ  de  pessoa jurídica  considerando  que  os  serviços  de  coleta,
±ransporie, tratamenio térmico (autoclavagem e incineração) e destinação final de resíduos de serviços
de saúde.

Neste contexto, buscamos a colaboração da Controladoria Geral para esclarecer a dúvida que
se apresenta refere-se à necessidade acerta da possibilidade legal da contratação direta.

0  Agente  de  Contratação  tem  como  objetivo  assegurar  a  transparência  e  conformidade  de
todos  os  processos  relacionados  à  aplicação  da  Lei  Federal  n.14.133/2021,  e  Decreto  Municipal  n.
04/2024  e  alterações  posteriores.  Dessa forma,  é  imprescindível  obtermos  um  parecer fornecido  pela
Controladoria Geral, para orientar na contratação direta da proponente.

Ressaltamos  que  este  respaldo  técnico  jurídico  é  crucial   para  o  correto  andamento  dos

procedimentos da referida Lei.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação,

ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  encaminhamento  do  Parecer  a  Autoridade  Superior  para  os
devidos fins.

>#® Praça Melquiades Bernardes, n.1  -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF: 10.131.076/0001.00                                            gÉ liciSacao@brejao.pe.g®v.br
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Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Departamento de Licitações e Contratos
Brejão/PE, em 20 de janeiro de 2025.

José lldon

Praça Melquiades Bernardes, n. 1  -Centro | 55.325.000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF:  10.131.076/0001.00                                                ÉÊ  MeiÊae®®@b#®ja©±Pe.g©Vabr
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SECRETARIA IVIUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

REFERÊNclA: pAEECER pARA possmlLIDADE DE CoNTRATAÇÃ0,

PROCESSO LICITATÓRIO FMS N°. 003/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO FMS N°. 002/2025

PARECER:

ADmlsTRATIVO.   NoVA  LEI  DE   LICITAÇÕES   E
coNTRAToS ADnnNISTRATlvos. INExlGIBmlDADE
DE LICITAÇÃO.  FUNI)AMENTADA NO ART.  7S,  1,  DA
LEI N°.  14.133/2021. CABIMENT0 PELA LEGALIDADE
D0 PROCEDIMENTO.

DA DECISÃO:

REGULAR PROCEDIMENTO DO FEITO.

No cumprimento das atibuíções estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição
Federal, da Lei Muricipal n° 767/2009 que institui o Sistema lntegrado de Controle lntemo do
Municípío que Cria a Secretaria Geral de Controle lntemo, e demais nomas que regulam as
atribuições  do   Sistema  de  Controle   lntemo  referentes  ao  exercício   do  controle  prévio
concomitante dos atos de gestão e visando orientar o Admiristrador Público.

Expedimos, a seguir, nossas considerações.

Vem ao exame deste Controle lntemo requisíção de parecer técnico acerca da
admissibifidade do procedimento administrativo para Contratação direta via Dispensa de
Licitação,  tem  por  objetivo  a  prestação  de serviços  de  coleta,  transporte,  tratamento
térmico (autoclavagem e incineração) e destinação final de RSS (lixo hospitalar/infectante
- Grupo A, B e E), produzido pela rede do Fundo Municipal de Saúde de Brejão~PE,
Bombona 200Lt), por meio de Dispensa de Licitação, fimdamentada no art.  75, 1, da Lei n°.
14.133/2021.

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos à presente análise:

1.   Temo de Autuação de Processo Licitatório;

2.    Comunicações lntemas de documentos pertinentes à Licitação;

3.    Documento de Fomialização da Demanda -DFD;

4.    Estudo Técnico preliminar -ETP;

5.    Mapa de Análise de Risco;

0         Praça Melquiades Bemardes,S/N -Centro  |  55325-000, Brej
CNPJ: 10.131.076/00001-00
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6.   Tenno de Referência;

7.    Quadro Auxiliar de Detalhamento da Despesa;

8.    Parecer Jurídico;

9.   Declarações e certidões.

Sabe-se que o Parecer do Controle lntemo em Processos Licitatórios refere-se
ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a fimção da
análise  do  procedimento,  bem  como,  os pressupostos  fomais  materiais,  ou  seja,  avaliar a
compatibilidade  dos  autos  administrativos  produzidos  no  processo  com  o  sistema jurídico
vigente.

Urge   infomar  que   a  veracidade   das   infomações   e   documentações   ora
apresentadas  são  de  inteira  responsabilidade  dos  contraentes,  aos  quais  advirto  acerca  da

possibilidade de aplicação de sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de
malversação da verba pública,  decorrentes da prática de ato  de improbidade  administrativa,

previstos em Leí Federal.

A padronização nos procedimentos licitatórios  é  fator crucial para otimizar a
transparência das contratações públicas visando a garantia de que os processos sej am realizados
de foma unifome,  facilitando, inclusive o controle, e as fiscalizações que são comumente
realizadas pelos órgãos de controle externo, especialmente o Tribunal de Contas do Estado de
Pemambuco.

Não é ocioso lembrar que o art.  6°, inciso LX, da Lei n°  14.133/2021  define o
"agente de contratação" como o responsável por conduzir o processo licitatório, incluindo a

instrução  processual  e  as  decisões  que  não  sejam  de  competência  exclusiva  de  outras
autoridades.   Cabe  a  esse   agente  acompanhar  o  trâmite  da  licitação,   tomar  decisões  e
impulsionar o procedimento.

De modo geral, a Lei n°  14.133/2021  estabelece que os membros da Equipe de
Apoio atuam como auxiliares do agente de contratação. Contudo, a responsabilidade principal

pela assinatura de docuinentos ~ especialmente os de natureza intema e de apoio à gestâo -
pennanece com o pregoeiro.

Desta fonna, a discricionariedade e converiência da realização de detenninada
contratação fica a cargo do Gestor Público.

E que merece ser relatado. OPINO.

Com referência ao presente processo licitatório, busca-se a Contratação direta
via Dispensa de Licitação, tem por objetivo a prestação de serviços de coleta, ti.ansporte,
tratamento   térmico   (autoclavagem  e  incineração)  e  destinação  final  de  RSS  (lixo
hospitalar/infectante - Grupo A,  8 e E),  produzido pela rede do  Fundo  Munici
Saúde  de  Brejão-PE,  Bombona  200Lt),  cuja justificativa  encontra-se  no
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Fomalização de Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde, confonn
nos autos.

A Lei Federal n°  14.133, dispõe sobre os casos de inexigibilidade de licitação,

previstos no seu art. 75, dentre os quais merece especial destaque, por se tratar da situação sob
análise, prevista no incíso 1, que tem redação do seguinte teor:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores Ínferioi.es a R$ 100.000,00 (cem
mí]  reais),  no  caso de obi.as e serviços  de engenharia ou  de serviços de
manutenção de veículos automotores;

(...)

Vàlor este atualízado pam RS 125 .451,15 (cento e vínte e cinco mil, quatrocentos
e  cinquenta e um reais e  quinze  centavos),  confome  Decreto  Federal  n°  12.343,  de  30  de
dezembro de 2024.

Desse modo, quando a possibilidade de contratação for colocada de foma aberta
acessível para todas as pessoas que satisfaça, os requisitos exigidos e nela tenham interesse, nâo
haverá sentido em fixar qualquer competição.

0 artigo 72 da Lei Federal  14.133, de 2021, elenca providências e documentos

que devem instruir a fase de planejamento do processo de contratação direta, confome abaixo
transcrito:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,  estudo técnico

preliminar, análise de riscos, temo de referência,  projeto básico  ou projeto
executivo;

11 -  estimativa de despesa,  que deverá ser ca]culada na foma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

m - parecer jurídico e pareceres técnicos,  se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
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Ante  o  exposto,  obedecidas  as  demais  regras  contidas  nos
concomitantemente, art. 75, 1, c/c §3°, da Lei Federal n°14.133/2021, Leis Complement

123/2006 e  147/2014, Lei Federal n°  12.343/2024, que atualiza os valores estabelecidos na Lei
Federal  n°  14.133/2021,  e  Decretos  Municipais  n°  004/2024  e  n°  031/2017.  Manifesta-se,

portanto  pela  continuidade  do  processo  licitatório  de  contratação  direta,  por  dispensa  de
hcitação.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Brejão-PE, 20 dejaneiro de 2025.

Secretário Municipal de
Portaria n° o i o/

trole lntemo

v=i###ti2to#
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